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Início da
Propaganda
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O envio de mensagens eletrônicas e instantâneas e o
tratamento de dados pelos candidatos, partidos e
coligações.

Respeito à LGPD

As regras para impulsionamento não mudaram, o
que mudou foi o tratamento em torno da LGPD e a
possibilidade velada de uso na pré-campanha

Impulsionamento de Conteúdo

A legislação permite que o candidato utilize os canais
eletrônicos de mídia anteriores ao período eleitoral

Uso de Blogs e Redes Sociais já
existentes

Conceito de Intenção.

Uso de Pseudônimos e o Usuário
Falso
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O Caso do  Respe 0600072-23 -
Discurso de ódio.
Limites: Rep. nº 0601796
Propaganda negativa e a visão do
TSE.

Liberdade de ExpressãoLiberdade de Expressão
como regracomo regra

O conceito genérico repercute
nos pedidos de retirada de
propaganda realizada por
apelidos ou pseudônimos.

O eleitor identificávelO eleitor identificável

Filtros do GOOGLE como principal exemplo.

Priorização de ConteúdosPriorização de Conteúdos

assista

https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2021/Maio/discurso-de-odio-em-redes-sociais-no-periodo-pre-eleitoral-pode-configurar-propaganda-antecipada-negativa
https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg9oy91xnOFusvkT8kA


RESPE 0600072-23

Conceito: Texto relacionado

“Dúvida não há, ao meu modesto sentir,
que as expressões pelo representado do

ora agravado, a exemplo da pecha de
nazista, ofenderam inexoravelmente a

honra do governador Flávio Dino,
consubstanciando discurso de ódio

passível de enquadramento no campo da
propaganda eleitoral antecipada na sua

modalidade negativa”, Min Tarcísio Vieira
de Carvalho.

https://www.corteidh.or.cr/tablas/r34594.pdf


Caso Jilmar
Tatto X
Mara

Gabrili

Propaganda
negativa ou pura

esperteza? (ou
ambas!!)

REP 0605327-15.2018.6.26.0000-SP

https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg9lfw7Y8nyv2d_DT1g?e=bmXRH1
https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg9lfw7Y8nyv2d_DT1g?e=y0heZs




Impulsionamento
apenas para
promover a
candidatura

Uso do Hyperlink

§3 do Art. 29 da
Res. 23.610





O uso de ferramentas para amplificar a
propaganda na internet




O uso de potencializadores é proibido, em tese.
§ 9º O provedor de aplicação que pretenda prestar o serviço de impulsionamento
de propaganda conforme o § 3o deste artigo deverá se cadastrar na Justiça
Eleitoral, nos termos previstos na Resolução deste Tribunal que regula
representações, reclamações e direito de resposta.






Res. 23.610.
Art. 28 (...)
§ 9º Caso a propaganda eleitoral envolva o tratamento de dado
pessoal sensível, este deverá estar fundado em pelo menos
uma das bases legais previstas no artigo 11 da Lei Federal nº
13.709 /2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).



Aplicativos deAplicativos de
MensagensMensagens

InstantâneasInstantâneas
Apenas passivo

(RECEPTIVO)
Consulta 22611 TSE

Telemarketing

Resolução libera os grupos
fechados e as mensagens

enviadas consensualmente, não
obstante as repercussões cíveis

e penais.

Grupos

Para uso no telemarketing
passivo.

BOTS

https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg9le1NaxbwvEKu6DIw


Uso massivo de apelidos nas redes
sociais

Estudo de Caso

Representação nº 060023858 - Rosário do Sul/RS

O uso em si de apelidos não justifica a ação
restritiva, o poder judiciário deve privilegiar a
liberdade e apenas em casos extremos agir,

suspendendo o conteúdo ou quebrando o sigilo
telemático.

Conceito de Anonimato

usuário não rastreável por uma quebra de
sigilo.

O judiciário deve possuir indícios da falsidade
apontada afim de suspender a manifestação

política por este motivo.
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https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg987G8xzkJJ6ysUp3w




LIVES ELEITORAIS

Caso Caetano Veloso e Live
Boulos x Manuela.

Eventos em Pré-campanha:
Prévias e Convenções.

STF - ADIN 5970 - Art. 17, II
da Res. 23.610 

https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg9o8PuxSgMe6fK-iJg


DEBATES ONLINE

Serão observadas as regras
gerais da internet.

Regras previstas na
legislação para os debates

não se aplicam aos
realizados na internet.



Pesquisas e Enquetes 

Pesquisas seguem a sistemática da Res.
TSE nº 23.600/2019.

Enquetes são permitidas até o dia 15/8/22.

Enquetes irregulares só podem ser
reprimidas pelo poder de polícia, sem

aplicação de multa.







1 - Ferramentas já
existem desde

2016.
2 - A necessidade de
aprofundar o debate

político.

O RISCO DA
DESINFORMAÇÃO



O Combate à desinform
ação



O caso do Vereador Luís Pereira Costa 
RE 60000248 CUIABÁ - MT

Estudo de Caso

Usar dividendos políticos das notícias falsas



Acusar a parcialidade da justiça eleitoral

https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg-VhqzECOywjrlp_PQ


O caso do hacker Marcos Roberto





Liberação das mensagens
consensuais e em grupos

fechados.
A autorregulação como
poder de polícia natural.

Proibição dos disparos em
massa.



REALIDADE



Poder de Polícia na Internet
Conteúdo X Meio-forma.

A propalação de desinformação / fake news será
analisada na representação específica.

O poder de polícia deve ser utilizado
especificamente nas formas e meios proscritos.



Questões acerca do Poder de Polícia

Foi extremamente mitigado pelo art. 7º da Res. 23.610

As astreintes só podem ser aplicadas em processos de
representação - Art. 54 §2º da Res. 23.608.

Restou como consolo a aplicação do crime de
desobediência em casos específicos.



Questões acerca do Poder de Polícia
Investigação de propaganda irregular em poder de polícia requer

a participação de órgãos como Policia Federal e ABIN.

1- delimitar o endereço IP
2 - identificar o detentor do IP

3 - Instruir o processo administrativo
4 - Envio ao MPE para as providências legais.



Preservação de provas
digitais

Copia de URL  - Salvar o endereço com ou sem HTTP



Preservação de provas
digitais

CHROME  - Salvar página em pasta específica



Preservação de
provas digitais

FIREFOX   - Salvar página em pasta específica



Preservação de
provas digitais

INSTAGRAM   - Salvar LINK



Preservação de provas
digitais

INSTAGRAM 
 LINK STORIES



Preservação de provas
digitais

INSTAGRAM 
 LINK REELS



Preservação de provas
digitais

TWITER   -
Salvar LINK



Preservação de provas
digitaisTIKTOK 

 Salvar LINK



Preservação de provas
digitais

WHATSAPP  - Print - Log - Ata Notarial



Preservação de provas
digitais

Uso da ata notarial como elemento de prova da veracidade
do print (problema - Valor e baixa confiabilidade técnica)

Uso de aplicações como OriginalMy - Verifact
Alguns tribunais já validaram o uso e o Ministério Público em

diversos estados já aderiu às plataformas.

https://www.verifact.com.br/








Processo: 0601612-85

https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg-xwsjeRxmBl0GSIsw?e=XSeP8I






O dia da eleição



Propaganda em sites,
blogs e redes sociais
podem permanecer
online, desde que
estruturados até

meia noite de sábado.

O impulsionamento de
conteúdo não pode adentrar
o dia da eleição, mesmo que

contratado antes.
Propaganda na internet no

dia da eleição é crime,
devendo ser tratado como tal.



Os impressos
nascidos online 

 respeitam as
normas apenas da

propaganda na
internet.

As webrádios
não se

submetem às
restrições da

propaganda em
rádio e TV.






Nos termos do Art. 31, §1º da Res. TSE nº 23.610,
não seria "lógica" a impossibilidade das redes
sociais, como pessoas jurídicas, venderem ou

cederem a qualquer título seu cadastro de
usuários? 






Remoção apenas para casos em que as regras da
propaganda sejam violadas.



O anonimato por si só não autoriza a ordem de remoção.



Determinação deve conter prazo mínimo e URL/URN/URI

especificada.








liberdade de expressão e atual visão do TSE acerca
do discurso de ódio.



A remoção de conteúdo após o dia da eleição.



Não há previsão de aplicação de multa por ofensas

que resultam em remoção de conteúdo.






Apenas em processo judicial autônomo ou incidental.

Solicitação de quebra de sigilo com fundamentação
específica e indicando o período a que se refere.

(ordem não genérica)





Fundados indícios da ocorrência.

Justificativa da utilidade dos dados.

Período delimitado.












Cautelar de quebra de sigilo de dados telemáticos

1) dados cadastrais, incluindo e-mail, número de telefone, dados de cartão de
crédito e outras informações identificativas; 

2) registros (logs) de criação e de todos os acessos (contendo endereçamento IP,
porta lógica, data, horário e padrão de fuso horário); 3) páginas e grupos que

administra; 
.5) publicações, incluindo, textos, fotos e vídeos [inserir período de interesse]; 

6) conteúdo das comunicações instantâneas e mensagens trocadas com os
perfis [...] e [...] que estejam armazenadas [inserir nomes e endereços dos perfis

(URL)]; 
7) geolocalização armazenada dos perfis de URL (inserir URL). 



1 - Uso de VPNs e Proxys. 

4 - Uso de criptografia e navegadores seguros 

2 - Requisição de dados telemáticos
às aplicações da internet.

3 - Uso de peritos para não invalidar a
prova obtida.



Direito Penal eDireito Penal e
crimes digitaiscrimes digitais



DISPAROS EM MASSA
Res. TSE nº 23.610

Art. 89. Constitui crime, punível com detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e
multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a
contratação direta ou indireta de grupo de pessoas com a finalidade específica
de emitir mensagens ou comentários na internet para ofender a honra ou
denegrir a imagem de candidato, de partido político ou de coligação (Lei n°
9.504/1 997, art. 57-H, § 10). lnst n. 0600751-65.201 9.6.00.0000/DF 63

 Parágrafo único. Igualmente incorrem em crime, punível com detenção de 6
(seis) meses a 1 (um) ano, com alternativa de prestação de serviços à
comunidade pelo mesmo período, e multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
30.000,00 (trinta mil reais), as pessoas contratadas na forma do caput (Lei
n19.504/1997, art. 57-H, § 20). 





 Art. 323. Divulgar, na propaganda eleitoral ou durante período de campanha
eleitoral, fatos que sabe inverídicos em relação a partidos ou a candidatos e capazes
de exercer influência perante o eleitorado:   
Pena - detenção de dois meses a um ano, ou pagamento de 120 a 150 dias-multa. 
 § 1º Nas mesmas penas incorre quem produz, oferece ou vende vídeo com conteúdo
inverídico acerca de partidos ou candidatos.  
 § 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até metade se o crime:
 I - é cometido por meio da imprensa, rádio ou televisão, ou por meio da internet ou
de rede social, ou é transmitido em tempo real;    (Incluído pela Lei nº 14.192, de 2021)
 II - envolve menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou
etnia.    (Incluído pela Lei nº 14.192, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14192.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14192.htm#art4


Art. 347. Recusar alguém cumprimento ou obediência a
diligências, ordens ou instruções da Justiça Eleitoral ou
opor embaraços à sua execução:
Pena - detenção de três meses a um ano e pagamento de
10 a 20 dias-multa.



Captação ilícita de sufrágio emCaptação ilícita de sufrágio em
meios digitaismeios digitais



O candidato oferece ou promete
ao eleitor bens e vantagens em

forma do voto por meio de
mensagens em apps e redes

sociais.



A venda na internet de artigos de
propaganda eleitoral

Res. 23.610
Art. 18. (...)

Parágrafo único. Observadas as vedações previstas no caput deste artigo e no art. 82
desta Resolução, é permitido a qualquer tempo o uso de bandeiras, broches, dísticos,

adesivos, camisetas e outros adornos semelhantes pelo eleitor, como forma de
manifestação de suas preferências por partido político, coligação ou candidato. 

Permitido ou proibido?
Representação nº 0601058532018 - TSE

Representação nº 17214 BOA VIAGEM - CE



https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg99FFKGn-Iio7XvaoA
https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtgqxQSn2GCHxzSNSThg


Questões finais

Falta de estrutura JE e MP

Volume da dados (big
data) vazados no mercado

Velocidade de aprimoramento
das aplicações de internet.



Questões finais

Data Brokers

As bolhas digitais
impedem o avanço da

educação política

Desinformação contra os
candidatos e contra o

processo eleitoral



Questões finais - O novo Código

Poder de Polícia apenas do
Juiz Eleitoral

Candidaturas Coletivas

O marco temporal de 1º de
janeiro para a propaganda

digital



Questões finais - O novo Código

Proibição dos bots e "perfis
robôs"

Proibição do banimento
de candidatos em redes

sociais



Medidas coercitivas



Astreintes – Impossibilidade no poder de polícia.
(Art. 38, §9º da Res. TSE nº 23.610/2019 e Art. 54, §2º

da Res. TSE nº 23.608/2019) 



Crime de Desobediência. (Art. 347 CE)



Apreensão de meios proibidos.



Medidas preventivas:



1.Acordos e ajustamentos de conduta.



1.Cadastramento de Veículos.



1.Organização prévia do calendário de eventos,
carreatas e comícios.






Nasce com a escolha em convenção.



Prazos distintos para cada tipo de propaganda.



Rádios e Internet na sexta e sábado de eleição.



Prazo de interposição do pedido na internet é
diferenciado.






Até o dia 20 de julho as emissoras e provedores
indicarão o meio eletrônico (preferencial) de

recebimento de ordens da JE.



Ordem padrão:
msg instântânea - e-mail - oficial de justiça






Internet = Retirada + direito de resposta.



URL ou ata notarial como meio de prova.



Quem posta a resposta é o USUÁRIO.



Resposta com o mesmo impulsionamento da
ofensa e pelo dobro do tempo (mínimo)






Atribuição dos Juízes Auxiliares até o dia 19/12.



As ações relativas ao cargo de presidente são
direcionadas ao TSE.


Ação de representação por propaganda não pode
ser cumulada com direito de resposta..




prazos contínuos e peremptórios entre 15/8 e o
dia da eleição.






Citação - Uso padrão das mensagens instantâneas



Intimações - Uso padrão do mural eletrônico



Atentar para os horários de disponibilização. (art 9º
da 23.608)


Os terceiros arrolados em processos de
representação são citados preferencialmente por

correspondência - Oficial de Justiça.






Elementos de prova - Auto de Constatação para
irregularidades da propaganda física e URL/URI/URN

para propaganda na internet.
 instantâneas




Juntada de Fotos, metragem comprovada, laudos e
uso da ata notarial.






Caso prático: RE 600355554 RN




Caso prático: RE 60049862 ES

https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg-Ywx1F_Kaxq8EOrhQ
https://1drv.ms/b/s!AgiBoXwLAsXtg-YxgjnLjtFHkSQo7w


Banco de Decisões
TRE-PB

TRE-BA

TRE-MG

2º grau
1º grau

Jurisprudência relacionada

https://www.tre-pb.jus.br/jurisprudencia/banco-de-decisoes/banco-de-decisoes-sobre-propaganda-eleitoral
https://www.tre-ba.jus.br/o-tre/escola-judiciaria-eleitoral/banco-de-sentencas
https://www.tre-mg.jus.br/jurisprudencia/sentencas-de-1a-instancia
https://1drv.ms/u/s!AgiBoXwLAsXtgq0fVwiWOLU9yudedQ?e=ajeuik
https://1drv.ms/u/s!AgiBoXwLAsXtgq0gGV-gGKevOzFoow?e=FCHPKp



